
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2011
Abertura: dia 17 de junho de 2011.
Horário: 10.00 horas

Local: Rua João Moreira esquina Rua 13 de Janeiro nº 583.

Tipo: MENOR PREÇO EMPREITADA GLOBAL



O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DE ASSIS (RS). no uso de suas atribuições, torna público, para conhecimento dos interessados, que, na Prefeitura Municipal de São Francisco de Assis, sito na Rua João Moreira, esquina Rua 13 de Janeiro, nº 583, encontra-se aberta licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, nos termos da Lei n.º 10.520 de 17-07-2002, e do Decreto Municipal nº 77/2006, de 27 de Janeiro de 2006, Lei Complementar 123/2006, Decreto Municipal nº 206/2008, Decreto Municipal 410/2010, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, e Portaria Municipal nº 201/2011, encerrando-se o prazo para recebimento dos envelopes  da PROPOSTA DE PREÇO e dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO até o dia 17/06/2011 às 10.00 horas no Setor de Licitações sito a Rua João Moreira, esquina Rua 13 de Janeiro, nº 583. 


1 - DO OBJETO: 


Constitui objeto da presente licitação a contratação de:
1.1 – Contratação de Uma Empresa Construção Civil para MÃO-DE-OBRA para execução de serviço de pintura interna e externa da UBS Central – São Francisco de Assis-RS
A empresa contratada deverá executar o serviço de pintura da unidade de saúde seguindo as exigências técnicas descritas a seguir.

Antes do início dos trabalhos de pintura é necessário preparar  adequadamente as superfícies para o recebimento da tinta, por isso, primeiramente, toda a edificação deverá ser lavada externamente, inclusive o telhado, para posterior lixamento e reparo das imperfeições existentes no reboco. Internamente, a lavagem não se faz necessária, sendo suficiente o lixamento, para eliminar todo o brilho e o pó e permitir a adequada aderência da nova tinta, além do reparo das imperfeições. 

Antes da efetiva aplicação a tinta, deve-se verificar se a superfície que receberá a pintura está firme, seca, sem poeira, gordura ou mofo, se as partes soltas ou mal aderidas foram retiradas através de raspagem, se as superfícies mofadas foram eliminadas e se as grandes imperfeições de paredes foram corrigidas com aplicação de argamassa.

Se todas as verificações anteriores forem feitas e o reboco, esquadrias e grades estiverem adequadamente recuperadas, o processo de pintura poderá ser iniciado. Toda edificação deverá receber, interna e externamente, no mínimo duas demãos de tinta, ou quantas se fizerem necessárias para que a pintura fique com acabamento uniforme. Em locais em que existam paredes com reboco novo, se faz necessária a aplicação de uma demão de selador antes da aplicação da tinta.

Superfícies novas de madeira deverão ser lixadas antes da aplicação da tinta. Superfícies novas de ferro sem ferrugem devem receber uma demão de zarcão antes da aplicação da tinta. No caso de pintura de superfícies de ferro já pintadas com ferrugem, deve-se eliminar a ferrugem através de lixamento, aplicar zarcão nos pontos lixados e lixar para nivelamento antes da aplicação da tinta.

Ao final dos serviços de pintura, antes da efetiva entrega e pagamento, a equipe técnica desta prefeitura municipal irá fiscalizar o serviço executado e poderá exigir todo e qualquer reparo a ser executado pela empresa contratada.

Segue abaixo a quantificação das áreas a serem pintadas na UBS Central:

Reboco externo: 425,00m²

Reboco interno: 988,00m²

Esquadrias de madeira: 98,50m²

Esquadrias de ferro: 100,50m²

Grades metálicas: 75,00m²

Observações:

Os materiais de consumo necessários para a execução da obra serão fornecidos pela Prefeitura Municipal de São Francisco de Assis, e serão entregues no local da obra, devendo a empresa contratada solicitar por escrito a entrega com, no mínimo, 48 horas de antecedência.

Todas as ferramentas e materiais relacionados ao serviço de execução da obra, como rolos, pincéis e andaimes (a edificação possui dois pavimentos), serão de total responsabilidade da empresa contratada.

A empresa contratada será responsável por todos os encargos sociais e impostos relativos à mão-de-obra contratada.


2 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES:

2.1.
Para participação no certame, o licitante, além de atender ao disposto no item 7 deste edital, deve apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitação em envelopes distintos, lacrados, não transparentes, sobrescritos  com os dizeres abaixo indicados, além da razão social e endereço completo atualizado:

ENVELOPE Nº 01

MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE ASSIS - RS

PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2011
PROPOSTA FINANCEIRA

PROPONENTE ----------------

CNPJ Nº ...........................
FONE/FAX....................

E-MAIL: ....................

ENVELOPE Nº 02

MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE ASSIS - RS

PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2011
HABILITAÇÃO

PROPONENTE ----------------

CNPJ Nº ...........................

FONE/FAX....................

E-MAIL: ....................

Sendo:


ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA FINANCEIRA


ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO


3 - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO:

3.1.
O licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro, diretamente ou através de seu representante que, devidamente identificado e credenciado por meio legal, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse do representado.

3.2. A documentação referente ao credenciamento deverá ser apresentada fora dos envelopes. 

3.3. O credenciamento será efetuado da seguinte forma:


a) se dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado da empresa proponente, deverá ser apresentada cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado; em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores; no caso de sociedade civil, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício; em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame.


b) se representante legal, deverá apresentar:


b.1) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante devidamente reconhecida, em que conste o nome da empresa outorgante, bem como de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, e, também, o nome do outorgado, constando ainda, a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública;  ou


b.2) termo de credenciamento (conforme modelo no Anexo V (deste edital) outorgados pelos representantes legais do licitante, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame. Em ambos os casos (b.1 ou b.2), deverá ser acompanhado do ato de investidura do outorgante como dirigente da empresa.

3.3.1.
 É obrigatória a apresentação de documento de identidade, se empresa individual, o registro comercial, devidamente registrado.

3.4.
Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar o credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma delas invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório.

3.5.
Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatória a presença da licitante ou de seu representante em todas as sessões públicas referentes à licitação.





OBS.:Todos os documentos, exigidos no presente instrumento convocatório, poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião, ou servidor autorizado da Prefeitura Municipal de São Francisco de Assis –Rs com vista dos originais. 

4 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES:

4.1.
No dia, hora e local mencionados no preâmbulo deste Edital, na presença das licitantes e demais pessoas presentes à Sessão Pública do Pregão Presencial, o Pregoeiro, inicialmente, receberá os envelopes nºs 01 - PROPOSTA DE PREÇO e 02 - DOCUMENTOS.

4.2.
Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será aceita a participação de nenhum licitante retardatário.

4.3.
O Pregoeiro realizará o credenciamento dos interessados, os quais deverão comprovar por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais e para a prática dos demais atos do certame.


5 - PROPOSTA DE PREÇO:
5.1.
A proposta deverá ser apresentada em papel timbrado, datilografada ou impressa por meio eletrônico em folhas seqüencialmente rubricadas, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, redigidas em linguagem clara, sendo a última datada e assinada pelo representante legal da empresa, preferencialmente nos moldes sugeridos no Anexo III deste edital, e deverá conter:


a) razão social completa da empresa, endereço atualizado, CNPJ, telefone/fax/e-mail (se houver) e nome da pessoa indicada para contatos;


b) declarações, a seguir relacionadas, assinadas pelo representante legal do licitante, devendo ser redigida numa única folha: b.1) de que a proposta vigorará pelo prazo mínimo de (60) sessenta dias corridos, contados da data-limite prevista para entrega das propostas, conforme art. 64, § 3º, da Lei nº 8.666/93 e art. 6º da Lei nº 10.520, de 17-07-2002;


b.2) declaração ou certificado emitido pelo representante da empresa  mencionando que é responsável pelo serviço ofertado.

6.
PRAZO PARA ENTREGA:

a) O prazo de entrega do serviço, que não poderá ser superior a (60) sessenta dias de acordo com o Cronograma Físico Financeiro, contados a partir da Ordem de Serviço expedida pelo Prefeito Municipal juntamente com a Arquiteta;

7.
DO PREÇO:

7.1. O preço total deverá ser construído mediante a multiplicação dos preços unitários pelas quantidades previstas no projeto.

   7.2. – No preço ofertado deverão estar incluídos os custos de mão-de-obra, equipamentos, utensílios, transporte, guarda e conservação, necessários a execução dos trabalhos e quaisquer despesas com canteiro de obra, finalização e limpeza da obra, os quais deverão ter condições de segurança e livre circulação, devendo o local ser fixado antes do início dos trabalhos pela CONTRATADA e pelo MUNICIPIO.



                 7.3. – Incluem-se, ainda, nos preços propostos toda e qualquer despesa com seguros de responsabilidade civil que cubram danos pessoais e materiais a terceiros, e ainda, o seguro do pessoal utilizado na obra contra riscos de acidentes de trabalho e cumprimento de todas as obrigações que a legislação trabalhista e previdenciária impõe ao empregador, sem quaisquer ônus ou solidariedade por parte da Administração Municipal, respeitada a legislação vigente.

                                      7.4.
Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula.

8 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:

8.1.
Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela, poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, na forma dos itens subseqüentes, até a proclamação do vencedor.

8.2. Não havendo, pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.

8.3. No curso da sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidados, individualmente, a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço, até a proclamação do vencedor.

8.4. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

8.5. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra ao licitante, na ordem decrescente dos preços, sendo admitida à disputa para toda a ordem de classificação.

8.6. É vedada a oferta de lance com vista ao empate.

8.7. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades constantes no item 16- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS deste Edital.

8.8. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.

8.9. Caso não se realize lance verbal, será verificado a conformidade entre a proposta escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, podendo, o Pregoeiro, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

8.10. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocados pelo Pregoeiro, os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

8.11. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-o com os valores consignados em Planilha de Custos, decidindo, motivadamente, a respeito.

8.12. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarado vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações deste edital, com o preço de mercado e ofertar o menor preço global por empreitada.

8.13.  Serão desclassificadas:

a) as propostas que não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; as que contiverem opções de preços alternativos; as que forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas, ou que se oponham a qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos requisitos do item 5;

  b) as propostas que apresentarem preços manifestamente inexeqüíveis.

8.14. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital.
8.15. sessão pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para habilitação e dos recursos interpostos.

8.16. Sessão Pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quaisquer informações acerca do objeto serem esclarecidas previamente junto ao setor de licitações deste Município.

8.17. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes.


9- DA HABILITAÇÃO DOS PARTICIPANTES:

9.1 Para fins de habilitação neste Pregão, o licitante deverá apresentar, dentro do ENVELOPE Nº 02, os documentos de habilitação.

9.1.1 A documentação exigida será a seguinte:



a – Declaração assinada por Diretor ou representante legal da empresa, devidamente identificado por carimbo ou datilografia do nome e qualificação, em papel timbrado, sem rasuras, entrelinhas ou emendas, que contemple:



a.1 – A plena aceitação dos termos deste EDITAL e de que não há fato superveniente impeditivo de licitar;



a 2. – Que o exame dos documentos técnicos anexos a este EDITAL são suficientes para adequada avaliação do serviço a executar, dos custos a considerar e da elaboração da proposta;



a 3. – Que utilizará na execução dos trabalhos as técnicas e equipamentos exigidos nas especificações técnicas anexas, bem como as normas técnicas adequadas (ABNT), na falta daquelas.



b. – Declaração, assinada por Diretor ou representante legal da empresa, devidamente identificado por carimbo ou datilografia do nome e qualificação, em papel timbrado, sem rasuras, entrelinhas ou emendas, de propriedade, posse ou disponibilidade dos equipamentos a serem alocados na obra:



c. – Declaração, assinada por Diretor ou representante legal da empresa, devidamente identificado por carimbo ou datilografia do nome e qualificação, em papel timbrado, sem rasuras, entrelinhas ou emendas, de que não estão sob os efeitos de uma Declaração de Inidoneidade parta licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do Inciso IV, do Artigo 87 da Lei nº 8.666/93.



d. -  Ato constitutivo, estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de Sociedades por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores;



e. – Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;



f. -  Prova de regularidade com as Fazendas:  Federal, (Secretaria da Receita Federal e Procuradoria da Fazenda Nacional), Estadual e Municipal, quanto a estas da sede do proponente.



g – Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ do Ministério da Fazenda em caso de empresa;



h. – Certificado de regularidade relativa à Seguridade Social, através de certidão expedido pelo INSS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei, CND;



i. – Certidão de regularidade em relação ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Expedida pela Caixa Econômica Federal;

j - Registro de inscrição ou averbação da Empresa no CREA/RS;



l – Indicação e qualificação do Responsável Técnico que se responsabilizará pela execução da obra e comprovação de que este tem habilitação legal para realizá-la, mediante a apresentação de seu certificado de registro no CREA;



m  – Comprovação de que o responsável técnico indicado no item anterior faz parte, na data da abertura da LICITAÇÃO, do quadro permanente da Empresa, mediante apresentação do contrato social, no caso de sócio ou quotista ou Contrato de Trabalho;

n –Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto licitado, do responsável Técnico indicado através da apresentação de, no mínimo dois (2) Atestados ou Certidões emitidos por pessoas Jurídica de direito público ou privado, devidamente certificados pelo CREA, de ter executado obras de Engenharia Civil, 



o  – A empresa licitante deverá apresentar a declaração de visita ao local da obra pelo responsável técnico pela execução da mesma, declarando-se ciente dos problemas a serem enfrentados durante a sua execução, conforme modelo. Não serão admitidas alegações futuras de desconhecimento de fatos ou de detalhes que impossibilitem ou dificultem a conclusão dos trabalhos, juntamente com a Arquiteta responsável da Prefeitura Municipal de São Francisco de Assis-RS.

 p – Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada substituição por balancetes ou balanços provisórios, sendo que o licitante que estiver no curso do primeiro exercício de sua existência deverá apresentar o balanço de abertura.



p.l. – deverão ser apresentados os seguintes indicadores para a verificação da situação financeiras das empresas:

LC - LIQUIDEZ CORRENTE 
Fórmula: LC = AC / PC o resultado deverá ser igual ou maior que 2,0 (dois inteiros); 

LG - LIQUIDEZ GERAL 
Fórmula: LG = (AC + RLP) / (PC + ELP) o resultado deverá ser igual ou maior que 2,0 (dois inteiros);

GE – GRAU DE ENDIVIDAMENTO

Fórmula: GE = (PC + PELP) / AT o resultado deverá ser no máximo 0,51.

ONDE: 

E = Estoque 

AC = Ativo Circulante 

PC = Passivo Circulante 

PL = Patrimônio Líquido 

RLP = Realizável a Longo Prazo 

ELP = Exigível a Longo Prazo

.



Obterão classificação econômica – financeira, relativa ao balanço patrimonial, as empresas que apresentarem, pelo menos dois, dos três indicadores iguais ou superiores aos estabelecidos no presente EDITAL.



q – Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor do Foro da Cidade da empresa, a não mais de dez (10) dias úteis da data de recebimento dos documentos para cadastro.



r – Comprovação do capital social ou patrimônio líquido mínimo de 05% (cinco) do orçamento estimado para execução da obra, admitida atualização para a data da apresentação da proposta através de índices oficiais.



s – Relação dos compromissos financeiros assumidos em decorrência de contratos indicando: nome, endereço e telefone de cada contratante; tipo de compromisso, obra e serviço e sua localização; regime de execução de cada contrato; valor e prazo de execução de cada contrato. Quando o Licitante não possuir compromissos financeiros, deverá esclarecer explicitamente.



9.2. – As empresas  cadastradas no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de São Francisco de Assis, RS, poderão substituir os documentos solicitados no item 9 sub item 9.1.1 letras “a, a.1, a.2, a.3”, “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, “g”, “h”, “i”, “j”, “l”, “m”, “n”, “o”, “p”, “p1”, “q”, “r”, e  “s” ,  pelo Certificado de Registro Cadastral.



9.3. – Os documentos deverão ser apresentados mediante cópia autenticada por Cartório ou em cópia simples a serem autenticadas por Servidor devidamente credenciado pela Prefeitura Municipal de São Francisco de Assis, a vista dos originais.

10 - DA ADJUDICAÇÃO E EXECUÇÃO:



10.1. – A adjudicação do objeto desta LICITAÇÃO à empresa vencedora formalizar-se-á através de Contrato, assinado pelas partes interessadas, regendo-se suas clausulas pelos termos deste EDITAL, da minuta que o integra e pela legislação aplicável a espécie, em especial a Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores.



10.2. – A desistência do MUNICÍPIO em contratar com a licitante melhor classificada, por anulação do procedimento licitatório, não confere a esta o direito de indenização ou reembolso de qualquer espécie.



10.3. – A empresa vencedora tem o prazo de cinco (05) dias úteis para assinar o Contrato, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço expedida pelo Prefeito Municipal juntamente com a Arquiteta. Este prazo é prorrogável por uma única vez e por igual período, mediante justificação feita pela empresa e aceita pela Secretaria Municipal de Educação. Ao assinar o Contrato, a Contratada devera juntar nova Certidão Negativa de Falência expedida pelo Distribuidor da Sede da Empresa, a não mais de cinco (05) dias úteis.



10.4. – É facultado a Administração, quando o convocado não assinar o contrato, no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação, independentemente da sanção prevista neste Edital.



10.5. – A empresa devera oferecer em garantia, no momento de assinatura do contrato, o valor equivalente a 5% (cinco por cento) do mesmo, em uma das modalidades previstas nos incisos I, II ou, III, do § 1º do art. 56 da lei Federal 8.666/93.



10.5.1. – A garantia ofertada pela empresa vencedora no momento da assinatura do contrato devera cobrir todo o período de execução da obra.



10.5.2. – O Contratante poderá utilizar a garantia constituída para corrigir imperfeições verificadas na execução dos serviços decorrente de culpa, imperícia ou desídia da Contratada.

10.5.3. – A garantia revertera em favor de Prefeitura Municipal de São Francisco de Assis-RS, integralmente ou pelo saldo que apresentar no caso de rescisão contratual por culpa exclusiva da contratada, sem prejuízo das perdas e danos porventura devidos ao contratante.



10.5.4. – A garantia somente será liberada após a assinatura do termo de Recebimento Definitivo da obra.



10.6. – A empresa CONTRATADA tem 05 (cinco) dias consecutivos, a contar do recebimento da Ordem de Serviço expedida pelo Prefeito Municipal juntamente com a Arquiteta, para apresentar à FISCALIZAÇÃO da Secretaria Municipal de Saúde e Setor de Engenharia:

a- A ART da obra, vinculada ao(s) responsável(is) técnico(s) juntamente com as ARTs de co-autoria dos profissionais que trabalharão na obra;

b-  O cronograma físico-financeiro da obra para apreciação e aprovação;

c- Efetuar a colocação das placas, conforme modelo oferecido pelo órgão licitante, no canteiro da obra.

d- A Arquiteta da Prefeitura tem (05) cinco dias para recolher a ART de fiscalização da Obra e anexar ao processo licitatório.

10.7.1. – É defeso a CONTRATADA sub-empreitar partes ou a integralidade da obra.



10.8. – A FISCALIZAÇÃO e coordenação administrativa do Contrato da obra serão efetuadas pela Secretaria Municipal de Saúde e, Arquiteta, que nomeará fiscais para acompanhar os serviços relativos a sua área de atuação emitindo as respectivas Ordens de Serviço e Recebimento Provisório e Definitivo.

11- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:

11.1 Tendo o licitante manifestado motivadamente a intenção de recorrer na Sessão Pública do Pregão, terá ele o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das razões de recurso.

11.2 Os demais licitantes, já intimados na Sessão Pública supracitada, terão o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentarem as contra-razões, que começará a correr do término do prazo da recorrente.

11.3 A manifestação na Sessão Pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.

11.4 As razões e contra-razões do recurso deverão ser encaminhadas, por escrito, ao Pregoeiro, no endereço mencionado no preâmbulo deste Edital.

11.5 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso.


12 - RECEBIMENTO DO OBJETO:

12.1. – Executado o contrato, o seu objeto será recebido, nos termos dos Artigos 73 e 76, da Lei nº 8.666/93: em duas etapas, a provisória e definitiva.


12.2. – Quando a obra ficar inteiramente concluída, a Contratada dará conhecimento ao Contratante, que terá um prazo de 15 (quinze) dias para proceder ás vistorias necessárias e lavrar o Termo de Recebimento Provisório.



12.3. – O serviço executado pela Contratada que não satisfazer as condições de recebimento serão recusados pela Fiscalização e deverão ser substituídos ou refeitos, dentro do prazo de entrega fixado no Contrato.



12.4. – A critério do Contratante, desde que o fixado no item anterior se torne inexeqüível, poderá ser concedido novo prazo para refazimento ou substituição da obra ou serviço rejeitado. Não cumprindo esse prazo, a Contratada poderá ser penalizada conforme item 14 deste Edital.



12.5. – Decorridos no mínimo 60 (sessenta) dias, e no máximo 90 (noventa) dias, contados da data do recebimento provisório, a obra será novamente inspecionada e, desde que tenham sido atendidas todas as reclamações da fiscalização, referentes a defeitos construtivos, falhas de execução e exigências contratuais, será lavrado o termo de recebimento definitivo, mediante a apresentação da certidão negativa de débitos - CND fornecida pelo INSS referente à obra.



12.6.- O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra ou serviço, nem a ética profissional pela perfeita execução do objeto, nos termos do artigo 1.245 do Código Civil Brasileiro.



12.7- Após o comprimento das exigências acima descritas, será lavrado o Termo de Encerramento do Contrato, para conseqüente cessação do vínculo obrigacional entre as partes, formalizadas pelo presente Termo de Contrato, pela conclusão de seu objeto.


13 - DO PAGAMENTO:
                             13.1 - Os pagamentos serão efetuados:

13.2 - Os pagamentos serão efetivados em parcelas mensais no valor correspondente aos serviços realizados pela contratada, (10) dez dias após verificados medidos e certificados pela fiscalização do contratante, conforme Cronograma Físico-financeiro.

                              13.3. – Os pagamentos serão concretizados na moeda vigente no País.



       13.4. – A fatura final fica condicionada a apresentação da CND emitida pelo INSS referente à obra.

                                           14. – REAJUSTAMENTO:



14.1. – Os preços não poderão ser reajustados, enquanto vigir vedação decorrente da Legislação Federal.

15 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA


15.1 - As despesas decorrentes da aquisição objeto desse contrato serão atendidas pelas seguintes dotações orçamentárias:

(23677) – 449051 – Obras e Instalações – Recurso  4200 Plano Enf. De Ambientes;
(557) - 449051 – Obras e Instalações – Recurso  0040 ASPS;


16-SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:


16.1- A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo MUNICÍPIO, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se a pena de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total corrigido do contrato.



16.2- Pela inexecução total ou parcial do contrato, o MUNICÍPIO poderá, garantida prévia defesa, além de rescindir o Contrato, aplicar à CONTRATADA
 as seguintes sanções:

I- Advertência;

II- Multa na forma prevista:
III- Suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Direta e Indireta do MUNICÍPIO, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
IV- Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.
16.3- Serão aplicadas multas arbitradas até o valor máximo de 0,1% (um décimo por cento) do valor total corrigido do Contrato, por dia de atraso, em relação às etapas do cronograma.

16.4- Será aplicada multa arbitrada no valor máximo de 0,1% (um décimo por cento) do valor total corrigido do Contrato, por dia de atraso, em relação ao prazo final para entrega do objeto.

16.5- Será aplicada multa de 10%(dez por cento) sobre o valor total corrigido do Contrato, quando a CONTRATADA:

a- Prestar informações inexatas ou causar embaraços à FISCALIZAÇÃO;

b- Transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte a terceiros, uma vez que é expressamente proibido;
c- Executar os serviços em desacordo com o projeto, normas técnicas ou especificações, independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias as suas expensas;
d- Desatender às determinações da FISCALIZAÇÃO;
e- Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos em razão de infração cometida;
f- Iniciar, sem justa causa, execução dos serviços contratados fora do prazo fixado;
g- Ocasionar sem justa causa, atraso superior a 30 (trinta) dias na execução dos serviços contratados;
h- Recusar-se a executar, sem justa causa, no todo ou em parte os serviços contratados;
i- Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má- fé venha a causar danos ao MUNICÍPIO ou terceiros, independentemente da obrigação da CONTRATADA em reparar os danos causados.
16.6- As multas serão descontadas dos pagamentos ou da garantia prestada no respectivo Contrato e quando for o caso, cobrado judicialmente.

16.7- As multas poderão ser reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o motivo.

16.8- A causa determinante da multa deverá ficar plenamente comprovada e o fato a punir comunicado por escrito pelo MUNICÍPIO à direção da CONTRATADA, para querendo, exercer direito de defesa.

16.9- Sem prejuízo de outras sanções, aplicar-se-á à CONTRATADA, a pena de suspensão do direito de licitar com MUNICÍPIO e seus órgãos descentralizados, pelo prazo de até 02(dois) anos, em função da gravidade da falta cometida.

17- RECURSOS:

17.1- Dos atos da Administração, decorrentes do procedimento licitatório e na execução do contrato administrativo, cabem os recursos previstos no Artigo 109 da Lei n° 8.666/93.

17.2- Os recursos devem observar os seguintes requisitos:

a- Serem datilografadas e devidamente fundamentados;

b- Serem assinados por Representante Legal da Recorrente ou por Procurador, ambos devidamente habilitados;

c- Deverão ser encaminhados à Comissão de Licitações através do setor de protocolo geral da Prefeitura Municipal de São Francisco de Assis-RS.

17.3- Os recursos interpostos fora do prazo não serão reconhecidos.

                        18- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
18.1. Qualquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do Edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao Município de São Francisco de Assis, RS, Setor de Licitações, sito na Rua João Moreira esquina Rua 13 de Janeiro nº 583 (setor de Licitações), ou pelo fone (55) 3252.3257, no horário das 08:00 às 13:00 horas preferencialmente, com antecedência mínima de 03 (três) dias da data marcada para recebimento dos envelopes.

18.2 Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente Pregão encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no Município, Setor de Licitações da Prefeitura Municipal

18.3 Ocorrendo a decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subseqüentes aos ora fixados.

18.4 Para agilização dos trabalhos, solicita-se que os licitantes façam constar em sua documentação o endereço e os números de fax e telefone e e-mail.

18.5 Todos os documentos, exigidos no presente instrumento convocatório, poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião, ou servidor autorizado da Prefeitura Municipal de são Francisco de Assis - RS.
18.6 O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência do Município de São Francisco de Assis, RS, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 8666/93, sobre o valor inicial contratado.

18.7 Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

18.8 A Administração poderá revogar a licitação por interesse público, devendo anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 da Lei Federal nº 8666/93).

18.9. 
São anexos deste Edital:


      ANEXO I – CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO MÃO-DE-OBRA;
                            ANEXO II – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA - MÃO-DE-OBRA;
                            ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA;
ANEXO IV – MODELO DECLARAÇÃO DE VISITA AO LOCAL DA OBRA, COM ANALISE DO LOCAL;
                           ANEXO V - MODELO DE CREDENCIAMENTO;
                          ANEXO VI – MINUTA CONTRATO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS;
18.10 Fica eleito, de comum acordo entre as partes, o Foro da Comarca de São Francisco de Assis, RS, para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.

São Francisco de Assis, 02 de junho de 2011.

JOREGE ERNANI DA SILVA CRUZ
PREFEITO MUNICIPAL.
Aprovo o presente Edital de acordo com a Lei nº 10.520 de 17/07/2002, LC 123/2006 e normas gerais da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.

Dr. Claro Biscaino Cáceres 
Procurador Jurídico do Município
OAB-RS: 27.130
	CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO MÃO-DE-OBRA

	PINTURA UBS CENTRAL

	DESCRIÇÃO SERVIÇO
	CUSTO MÃO-DE-OBRA 

R$
	%
	1º MÊS
	2º MÊS

	
	
	
	
	

	
	
	
	%
	R$
	%
	R$

	Limpeza de superfícies com jato de alta pressão de ar e água
	cobertura
	200,97
	1,11%
	100,00%
	200,97
	 
	 

	
	paredes externas
	244,04
	1,35%
	100,00%
	244,04
	 
	 

	Raspagem de pintura látex acrílica/ recuperação da superfície
	paredes externas
	1.718,01
	9,52%
	100,00%
	1.718,01
	 
	 

	
	paredes internas
	3.840,25
	21,29%
	100,00%
	3.840,25
	 
	 

	Remoção de pintura a base óleo ou esmalte
	esquadrias de madeira
	285,06
	1,58%
	100,00%
	285,06
	 
	 

	
	esquadrias metálicas/ grades
	507,89
	2,82%
	100,00%
	507,89
	 
	 

	Fundo selador acrílico ambientes internos/externos 
	paredes internas
	75,06
	0,42%
	100,00%
	75,06
	 
	 

	Pintura látex acrílica ambientes internos/externos
	paredes externas
	2.830,81
	15,69%
	 
	 
	100,00%
	2.830,81

	
	paredes internas
	6.580,79
	36,48%
	 
	 
	100,00%
	6.580,79

	Pintura esmalte acetinado em madeira
	esquadrias de madeira
	386,86
	2,14%
	 
	 
	100,00%
	386,86

	Pintura esmalte brilhante para ferro
	esquadrias metálicas/ grades
	1.370,50
	7,60%
	 
	 
	100,00%
	1.370,50

	TOTAL MÃO-DE-OBRA
	18.040,24
	100,00%
	38,09%
	6.871,28
	61,91%
	11.168,96

	BDI INCLUSO - 10%

	SÃO FRANCISCO DE ASSIS, MARÇO DE 2011

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	Responsável Técnico (CREA)
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ANEXO I
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ANEXO II
	Planilha Orçamentária - Mão-de-Obra

	Custos baseados na tabela do SINAPE de janeiro de 2011

	SINAPE
	 
	Quantidade (m²)
	Custo Mão-de-Obra SINAPE
	Custo Mão-de-Obra SINAPE
	Custo SINAPE + Encargos Sociais (108,80%) + BDI (10%)

	
	 
	
	
	
	

	 
	COBERTURA

	73806/1
	Limpeza de superfícies com jato de alta pressão de ar e água
	350
	0,25
	87,50
	200,97

	200,97

	 
	PAREDES EXTERNAS

	73806/1
	Limpeza de superfícies com jato de alta pressão de ar e água
	425
	0,25
	106,25
	244,04

	72126
	Raspagem de pintura látex acrílica/ recuperação da superfície
	425
	1,76
	748,00
	1718,01

	73954/2
	Pintura látex acrílica ambientes internos/externos, duas demãos
	425
	2,9
	1.232,50
	2830,81

	4.792,86

	 
	PAREDES INTERNAS

	72126
	Raspagem de pintura látex acrílica/ recuperação da superfície
	950
	1,76
	1.672,00
	3.840,25

	74233/1
	Fundo selador acrílico ambientes internos/externos uma demão
	38
	0,86
	32,68
	75,06

	73954/2
	Pintura látex acrílica ambientes internos/externos, duas demãos
	988
	2,9
	2.865,20
	6.580,79

	10.496,10

	 
	ESQUADRIAS DE MADEIRA

	73696
	Remoção de pintura a base óleo ou esmalte
	98,5
	1,26
	124,11
	285,06

	73739/1
	Pintura esmalte acetinado em madeira, duas demãos
	98,5
	1,71
	168,44
	386,86

	671,92

	 
	ESQUADRIAS METÁLICAS / GRADES

	73696
	Remoção de pintura a base óleo ou esmalte
	175,5
	1,26
	221,13
	507,89

	73924/1
	Pintura esmalte brilhante, duas demãos, para ferro
	175,5
	3,4
	596,70
	1.370,50

	1.878,39

	 
	ENCARGOS SOCIAIS (108,80%) e BDI (10%) já inclusos
	 
	 
	 
	 

	 
	TOTAL CUSTO MÃO-DE-OBRA
	 
	 
	 
	18.040,24

	
	
	
	
	
	

	São Francisco de Assis, março de 2011

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	 
	 
	 

	
	
	Responsável Técnico ( CREA)
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ANEXO III  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 011-2011
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Apresentamos nossa proposta para prestação do objeto constante do Item de nº01 do Pregão Presencial nº 011 - 2011, acatando todas as estipulações consignadas no Edital, conforme abaixo.

PROPOSTA FINANCEIRA - MÃO-DE-OBRA

Custos baseados na tabela do SINAPE de janeiro de 2011

SINAPE

 

Quantidade (m²)

Custo Mão-de-Obra SINAPE

Custo Mão-de-Obra SINAPE

Custo SINAPE + Encargos Sociais (108,80%) + BDI (10%)

 

 

COBERTURA

73806/1

Limpeza de superfícies com jato de alta pressão de ar e água

350

 

PAREDES EXTERNAS

73806/1

Limpeza de superfícies com jato de alta pressão de ar e água

425

72126

Raspagem de pintura látex acrílica/ recuperação da superfície

425

73954/2

Pintura látex acrílica ambientes internos/externos, duas demãos

425

 

PAREDES INTERNAS

72126

Raspagem de pintura látex acrílica/ recuperação da superfície

950

74233/1

Fundo selador acrílico ambientes internos/externos uma demão

38

73954/2

Pintura látex acrílica ambientes internos/externos, duas demãos

988

 

ESQUADRIAS DE MADEIRA

73696

Remoção de pintura a base óleo ou esmalte

98,5

73739/1

Pintura esmalte acetinado em madeira, duas demãos

98,5

 

ESQUADRIAS METÁLICAS / GRADES

73696

Remoção de pintura a base óleo ou esmalte

175,5

73924/1

Pintura esmalte brilhante, duas demãos, para ferro

175,5

 

ENCARGOS SOCIAIS (108,80%) e BDI (10%) já inclusos

 

 

 

 

 

TOTAL CUSTO MÃO-DE-OBRA

 

 

 

Reboco Externo

425

Reboco Interno

988

Esquadrias de madeira

98,5

Esquadrias de ferro

100,5

Grades metálicas

75


Obs.:
O preenchimento do presente anexo acarretará a conformidade da proposta da licitante com todas as características do objeto e exigências constantes no edital.
.

Local e data

________________________________________

Nome e Assinatura do Proponente 

	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	


ANEXO IV

PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2011

“(DECLARAÇÃO DE VISITA)”

“DECLARAÇÃO”

DECLARO, sob as penas da Lei, para fins do Pregão Presencial nº 011/2011, que eu ----------(Responsável Técnico e qualificado) recebi os documentos pertinentes e estive em visita acompanhado da Arquiteta da Prefeitura de São Francisco de Assis ao local onde será executada a obra, objeto desta licitação, tendo tomado conhecimento de todas as informações e condições locais necessárias à correta formulação da proposta e ao cumprimento das obrigações decorrentes da presente licitação.
-----------------------------, -----------------de ---------------------- de 2011.

                               (Nome e Assinatura do Licitante)

                                                 (Nome e Assinatura do Responsável Técnico)

                                                 (Nome e Assinatura da Arquiteta da Prefeitura)

ANEXO V
 PREGÃO PRESENCIAL Nº  011/ 2011
MODELO DE CREDENCIAMENTO 


Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a) __________, portador(a) da cédula de identidade nº __________ e do CPF nº __________, a participar da licitação instaurada pelo Município de São Francisco de Assis, RS, na modalidade de Pregão Presencial, sob o nº  011/2011, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da empresa ____________________, CNPJ nº __________, bem como formular propostas, dar lances  e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.


Local e data.


_______________


Assinatura do(s) dirigente(s) da empresa


(firma reconhecida)


_______________


Nome do dirigente da empresa

Obs.:
1. Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar o credenciamento, a falta de qualquer uma delas invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório.


2. Este credenciamento deverá vir acompanhado, obrigatoriamente, do documento exigido no subitem 3.3. letra "b.2", do edital.

ANEXO VI
MINUTA DE CONTRATO DE EMPREITADA

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE ASSIS E A EMPRESA.......................... PARA  ENGENHARIA CIVIL para MÃO-DE-OBRA para execução de serviço de pintura interna e externa da UBS Central – São Francisco de Assis-RS Contratação de Firma Empreiteira (especializada), para execução global (material de serviço, material permanente e mão de obra) do UBS CENTRAL.

                       Por este instrumento particular de Contrato, de um lado o Município de São Francisco de Assis, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 87.896.882/0001-01, neste ato representada por seu Prefeito Municipal                                              Dr. Jorge Ernani da Silva Cruz, residente e domiciliado nesta cidade, a seguir denominado CONTRATANTE e de outro lado, a empresa.      , inscrita no CNPJ sob nº.      , com sede na Rua..... nº...... na cidade de....., a seguir denominada CONTRATADA, têm entre si justo e acertado o presente Contrato, adstrito à licitação modalidade Pregão Presencial nº 011/2011 pelo qual se obrigam ao cumprimento das cláusulas e condições a seguir estipuladas:

CLÁUSULA PRIMEIRA -OBJETO

1.1- O presente Contrato reger-se-á nos termos da Lei 10.520, Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores e, Lei Complementar 123/2006, declarando-se as partes, cientes de todas as disposições e regras atinentes aos contratos, ainda que não estejam expressamente transcritas neste instrumento, e demais condições estabelecidas no Edital do Pregão Presencial nº 011/2011, no que não estiverem em contradição com os termos do mesmo instrumento.

1.2- O presente Contrato tem por objeto Contratação de empresa especializada de construção civil, para: 

OBJETO: Contratação de Uma Empresa Construção Civil para MÃO-DE-OBRA para execução de serviço de pintura interna e externa da UBS Central – São Francisco de Assis-RS

A empresa contratada deverá executar o serviço de pintura da unidade de saúde seguindo as exigências técnicas descritas a seguir.

Antes do início dos trabalhos de pintura é necessário preparar  adequadamente as superfícies para o recebimento da tinta, por isso, primeiramente, toda a edificação deverá ser lavada externamente, inclusive o telhado, para posterior lixamento e reparo das imperfeições existentes no reboco. Internamente, a lavagem não se faz necessária, sendo suficiente o lixamento, para eliminar todo o brilho e o pó e permitir a adequada aderência da nova tinta, além do reparo das imperfeições. 

Antes da efetiva aplicação a tinta, deve-se verificar se a superfície que receberá a pintura está firme, seca, sem poeira, gordura ou mofo, se as partes soltas ou mal aderidas foram retiradas através de raspagem, se as superfícies mofadas foram eliminadas e se as grandes imperfeições de paredes foram corrigidas com aplicação de argamassa.

Se todas as verificações anteriores forem feitas e o reboco, esquadrias e grades estiverem adequadamente recuperadas, o processo de pintura poderá ser iniciado. Toda edificação deverá receber, interna e externamente, no mínimo duas demãos de tinta, ou quantas se fizerem necessárias para que a pintura fique com acabamento uniforme. Em locais em que existam paredes com reboco novo, se faz necessária a aplicação de uma demão de selador antes da aplicação da tinta.

Superfícies novas de madeira deverão ser lixadas antes da aplicação da tinta. Superfícies novas de ferro sem ferrugem devem receber uma demão de zarcão antes da aplicação da tinta. No caso de pintura de superfícies de ferro já pintadas com ferrugem, deve-se eliminar a ferrugem através de lixamento, aplicar zarcão nos pontos lixados e lixar para nivelamento antes da aplicação da tinta.

Ao final dos serviços de pintura, antes da efetiva entrega e pagamento, a equipe técnica desta prefeitura municipal irá fiscalizar o serviço executado e poderá exigir todo e qualquer reparo a ser executado pela empresa contratada.

Segue abaixo a quantificação das áreas a serem pintadas na UBS Central:

Reboco externo: 425,00m²

Reboco interno: 988,00m²

Esquadrias de madeira: 98,50m²

Esquadrias de ferro: 100,50m²

Grades metálicas: 75,00m²

Observações:

Os materiais de consumo necessários para a execução da obra serão fornecidos pela Prefeitura Municipal de São Francisco de Assis, e serão entregues no local da obra, devendo a empresa contratada solicitar por escrito a entrega com, no mínimo, 48 horas de antecedência.

Todas as ferramentas e materiais relacionados ao serviço de execução da obra, como rolos, pincéis e andaimes (a edificação possui dois pavimentos), serão de total responsabilidade da empresa contratada.

A empresa contratada será responsável por todos os encargos sociais e impostos relativos à mão-de-obra contratada.

.

1.3- Quaisquer omissões incorreções ou discrepâncias eventualmente encontradas pela CONTRATADA no decorrer da execução da obra deverão ser expressamente comunicadas por escrito ao MUNICÍPIO.

1.4-  Nenhuma modificação poderá ser introduzida nos projetos e especificações técnicas fornecidas, sem o expresso consentimento prévio, do MUNICÍPIO.
CLÁUSULA SEGUNDA – PREÇO:



2.1. - Pela execução da obra, objeto do presente, o MUNICIPIO pagará á CONTRADA em moeda corrente nacional, o valor da empreitada global de R$ (                     ), conforme a execução das quantidades de serviços prestados.


2.2. – Nos preços propostos estão incluídas as despesas de material de consumo, mão de obra para execução do ------------------, em conformidade às especificações particularizadas contidas na planilha de orçamento e memorial descritivo, assim como todo o material permanente o maquinário necessário para a concretização da obra, e materiais tais como:  equipamentos, ferramentas, utensílios, transporte, os serviços auxiliares a execução dos serviços, todas e quaisquer despesas decorrentes de impostos, taxas, encargos sociais, seguros de responsabilidade civil que cubram danos pessoais e materiais a terceiros, seguro pessoal utilizado na obra contra riscos de acidentes de trabalho, serviços de terceiros e outros ônus que recaiam sobre os serviços contratados, sem quaisquer ônus ou solidariedade por parte do MUNICIPIO.

       2.3. Toda a execução da obra será em conformidade às especificações particularizadas contidas,  nas planilhas de orçamentos e memoriais descritivos, partes integrantes e indissociáveis deste processo;

       2.4. – Incluem-se ainda, nos preços propostos, todas e quaisquer despesas com o canteiro de obra, guarda do local e conservação dos materiais e equipamentos, sinalização e limpeza da obra, os quais deverão ter condições de segurança e livre circulação, devendo os locais ser fixados antes do inicio dos trabalhos pela CONTRATADA sob a FISCALIZAÇÃO da Prefeitura.


       2.5. – Quando necessário à execução de trabalhos não previstos neste contrato, o preço dos mesmos devera ser ajustado previamente pelas partes.


       2.6. – Quaisquer tributos ou encargos legais, criados, alterados ou extintos, após a data limite de apresentação das propostas, de comprovada repercussão nos preços ajustados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso.


        2.7. – Em havendo alteração unilateral do Contrato, que aumente os encargos da CONTRATADA, o MUNICÍPIO deverá restabelecer por adiantamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.

CLÁUSULA TERCEIRA - REAJUSTAMENTO



3.1. – Os preços não poderão ser reajustados.

CLÁUSULA-QUARTA-PAGAMENTO

4.1. – Os pagamentos serão efetuados:

- Os pagamentos serão efetivados em parcelas mensais no valor correspondente aos serviços realizados pela contratada, após verificados medidos e certificados pela fiscalização do contratante, conforme Cronograma Físico-financeiro.

                     4.2. – Os pagamentos serão concretizados na moeda vigente no País.



4.3. – A fatura final fica condicionada a apresentação da CND emitida pelo INSS referente à obra.

CLÁUSULA QUINTA - PRAZO

5.1- O Prazo de execução dos trabalhos:

a) – Não superior a (60) sessenta dias consecutivos, contados a partir da Ordem de Serviço expedida pelo Prefeito Municipal juntamente com a Arquiteta;

5.2- O prazo de início dos trabalhos somente com ordem de Serviço expedida pelo Prefeito Municipal juntamente com a Arquiteta, não superior a (05) cinco dias consecutivos, contados a partir do recebimento da mesma;

5.3. – A obra será considerada concluída para fins de lavratura e assinatura pelas partes do componente Termo de Recebimento Provisório, após executados todos os elementos constantes no Cronograma Físico-financeiro e Planilha Orçamentária, normas e especificações técnicas e limpeza final e geral da obra, com a retirada de materiais, e entulhos, quando, então, o fiscal receberá provisoriamente a obra, dentro de 15 (quinze) dias da comunicação escrita da CONTRATADA. As placas da obras deverão ser recolhidas, conforme determinação da fiscalização, ao parque de máquinas situados na Rua Pinheiro Rocha nº 1160, bairro Centro nesta cidade.  

5.4. – O Contratante poderá exigir a correção, remoção ou substituição do serviço ou material, em todo ou em parte, às expensas da Contratada, em caso de serem constatados defeitos ou incorreções resultantes da execução, podendo computar como tempo de atraso de entrega da obra.

5.5. – Após o período de observação de, no mínimo, 60 (sessenta) dias e, no máximo, 90 (noventa) dias, durante o qual a CONTRATADA deverá refazer quaisquer serviços que lhe seja determinada, caracterizada por erro ou má execução da contratada, dar-se-á o recebimento definitivo da obra por comissão designada pela Prefeitura Municipal de São Francisco de Assis sem prejuízos do que dispõe o Art. 1245 do Código Civil, mediante termo circunstanciado na qual conste fases e eventos significativos verificados na obra ou serviço.

5.6. – O Recebimento Provisório ou Definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do serviço, nem a ética-profissional pela perfeita execução do objeto.

5.7. – A Contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que, por ventura, se fizerem necessárias até o limite fixado por lei.

 CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES

6.1. – São obrigações da CONTRATADA:

a) Executar a obra de acordo com o projeto especificações técnicas, sendo-lhe vedado introduzir modificações nos projetos, especificações técnicas e encargos gerais, sem o consentimento prévio, por escrito, do MUNICÍPIO, através da Secretaria de Saude e, Arquiteta do Município;

b) Assumir a responsabilidade técnica pela execução dos serviços;

c) Observar os requisitos mínimos de qualidade, utilidade, segurança, resistência recomendados pela ABNT;

d) Acompanhar o cronograma físico da obra de modo a não provocar atrasos;

e) Não sub-empreitar serviços definidos, no todo ou em parte, conforme expressamente consignado no Edital;

f) Fornecer relação semanal dos empregados, devidamente qualificados, que prestarão serviços na obra, a qual deverá ser anotada no diário de obra para controle da fiscalização;

g) Comprovar mensalmente, perante a Secretaria Municipal da Fazenda, o pagamento das obrigações decorrentes da legislação trabalhista, da previdência social, ISQN, de seguros, através da documentação hábil;

h) Submeter-se a FISCALIZAÇÃO da Prefeitura Municipal;

i) Manter, no canteiro de obras responsável técnico devidamente credenciado através de ART e preposto aceito pelo MUNICÍPIO, para representá-lo na execução do Contrato. Este responsável técnico deverá ser o mesmo indicado pela empresa na fase de licitação;

j) Manter, em locais determinados pela FISCALIZAÇÃO, placas de identificação da obra e da firma executante, conforme modelos fornecidos pelo MUNICÍPIO e o pessoal em serviço, devidamente uniformizado e identificado;

k) Corrigir, separar, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objetivo do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da execução ou de materiais empregados apontados pela FISCALIZAÇÃO.

l) Submeter-se às disposições legais em vigor;

m) Manter-se durante toda a execução deste Contrato em compatibilidade com as obrigações anteriores e as condições de habilitação e qualificações exigidas na licitação.

CLÁUSULA SÉTIMA - RESPONSABILIDADE

7.1- A CONTRATADA é responsável ainda, para com o MUNICÍPIO e para com terceiros:

a) Pelo estrago, com prejuízo ou danos causados ao MUNICÍPIO ou aos serviços, em conseqüência de imperícia, imprudência ou negligência própria ou de seus prepostos, auxiliares ou operários;

b) Pela infração ou inexato cumprimento das cláusulas deste Contrato;

c) Pela solidez, segurança e perfeição dos serviços, obrigando-se a corrigir, na execução da obra, todos os defeitos que forem apontados pela FISCALIZAÇÃO e desfazer aqueles que esta condenar como imprestáveis, impróprios ou mal executado;

d) Pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à FISCALIZAÇÃO ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

e) Pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do Contrato e sua inadimplência com referência aos encargos referidos neste item, não transferem ao MUNICÍPIO a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato ou restringir a regularização e uso da obra e edificações inclusive perante o Registro de Imóveis.

7.2- A CONTRATADA não poderá transferir a outrem as obrigações assumidas neste Contrato.

7.3- Todos e quaisquer riscos de acidente de trabalho serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA, devendo ser cobertos por seguros, durante toda a contratualidade até a entrega definitiva da obra.

7.4-Quando a obra ficar inteiramente concluída, a Contratada dará conhecimento ao Contratante, que terá um prazo de 15 (quinze) dias para proceder às vistorias necessárias e lavrar o Termo de Recebimento Provisório.

7.5- O serviço executado pela Contratada que não satisfazer as condições de recebimento serão recusados pela Fiscalização e deverão ser substituídos ou refeitos, dentro do prazo de entrega fixado no Contrato.

7.6- A critério do Contratante, desde que fixado no item anterior se torne inexeqüível, poderá ser concedido novo prazo para refazimento ou substituição da obra ou serviço rejeitado. Não cumprindo esse prazo, a Contratada poderá ser penalizada conforme item 13 deste edital.

7.7- Decorridos no mínimo 60 (sessenta) dias, e no máximo 90 (noventa) dias, contados da data do recebimento provisório, a obra será novamente inspecionada e, desde que tenham sido atendidas todas as reclamações da Fiscalização, referentes a defeitos construtivos, falhas de execução e exigências contratuais, será lavrado o Termo de Recebimento Definitivo, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos - CND fornecida pelo INSS referente a obra.
7.8- O Recebimento Provisório ou Definitivo da obra não exime a CONTRATADA das responsabilidades legalmente imputáveis por erro ou vício de execução pelo período de 05 (cinco) anos, durante os quais ficará obrigada a saná-lo sem ônus para o MUNICÍPIO.

7.9- O não cumprimento desta responsabilidade, além das providências administrativas e judiciais cabíveis, implicará na declaração de idoneidade da CONTRATADA  perante o MUNICÍPIO.

CLÁUSULA OITAVA - MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS



8.1- A CONTRATADA ao deixar de cumprir qualquer das obrigações assumidas ficará sujeitas às penalidades previstas neste item, nos termos dos Artigos 86 a 88 da Lei nº 8.666/93.



8.2- A multa de trata o Artigo 86, parágrafos primeiros e segundo, da Lei nº 8.666/93, será aplicada da seguinte forma:

a- Até o valor máximo de 0,1%(um décimo por centro) do valor total corrigido do Contrato, por dia de atraso, por dia de atraso, em relação às etapas do cronograma;

b- De 0,1%(um décimo por cento) do valor total corrigido do Contrato, por dia de atraso, em relação ao prazo final para a entrega da obra.

8.3- Pela inexecução total ou parcial do contrato o MUNICÍPIO poderá, garantida prévia defesa, além de rescindir o contrato, aplicar a CONTRATADA as seguintes sanções:

I - Advertência;
II - Multa na forma prevista;

III - Suspensão temporária de participação e licitação e impedimento de contratar com a Administração Direta ou Indireta do MUNICÍPIO, por prazo não superior a 02(dois) anos;
IV - Declaração de idoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida somente quando a CONTRATADA ressarcir o MUNICÍPIO pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada, de no mínimo 02(dois) anos .

8.4- Será aplicada a multa de 10%(dez por cento) sobre o valor total corrigido da contratação, quando a CONTRATADA:

a- Prestar informações inexatas ou criar embaraços a FISCALIZAÇÃO;

b- Transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte a terceiros, sem prévia autorização da contratante;

c- Executar os serviços em desacordo com o projeto, normas técnicas ou especificações, independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias a suas expensas;

d- Desatender as determinações da FISCALIZAÇÃO;

e- Cometer qualquer infração as normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes e razão da infração cometida;

f- Não iniciar, sem justa causa, a execução dos serviços contratados no prazo fixado, estando sua proposta dentro do prazo de validade;

g- Ocasionar, sem justa causa, atraso superior a 30 (trinta) dias na execução dos serviços contratados;

h- Recusar-se a executar, sem justa causa, no todo ou em parte os serviços contratados;

i- Praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má-fé, venha causar danos a contratante ou a terceiros, independente da obrigação da CONTRATADA em reparar os danos causados.

       

8.5. – As multas serão descontadas da garantia prestada na assinatura deste contrato, abatida dos pagamentos devidos ou, ainda, quando for o caso, cobrado judicialmente.



8.6. – As multas poderão ser reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que repetir o motivo.



8.7. – A causa determinante da multa devera ficar plenamente comprovada e o fato a punir comunicado por escrito pelo MUNICIPIO a direção da CONTRATADA, para, querendo, exercer direito de defesa.



8.8. – Sem prejuízo de outras sansões, aplicar-se-á a CONTRATADA a pena de suspensão temporária de participar em licitação em contratar com a Administração Direta e Indireta do MUNICIPIO, pelo prazo de 02 (dois) anos, em função da gravidade da falta cometida.

CLÁUSULA NONA – RECISÃO



9.1. – Será rescindido o presente Contrato, garantindo o contraditório e ampla defesa, sem direito a indenização de qualquer espécie, por parte do MUNICIPIO, quando a CONTRATADA:



a – Não cumprir ou cumprir irregularmente qualquer das obrigações deste 

contrato, especificações, projetos ou prazos;



b – Sub-contratar, transferir ou ceder, parcial ou total o contrato a terceiros, 

bem como na fusão, cisão ou incorporação com outrem;



c – Executar trabalhos com imperícia técnica;



d – Falir, requerer concordata ou for instaurada insolvência civil;

                     e -  Paralisar ou cumprir lentamente os serviços sem justa causa, por mais de 05 (cinco) dias consecutivos;

                    f – Atrasar o cronograma sem justa causa, por mais de 30 (trinta) dias consecutivos;

                  g – Demonstrar incapacidade, desaparelhamento, idoneidade técnica ou má-fé;

                 h – Atrasar injustificadamente o inicio das obras.



9.2. – Este Contrato poderá ser rescindido, por mutuo acordo, atendida a conveniência do MUNICIPIO, mediante termo próprio e medição rescisória, recebendo a CONTRATADA o valor dos serviços já executados ate o momento da rescisão.
                 CLÁUSULA DÉCIMA – DAS GARANTIAS CONTRATUAIS:



10.1 – Para a execução do Contrato, a CONTRATADA, ate a data da assinatura deste instrumento, devera apresentar garantia, no valor equivalente a 5% (cinco por cento) do mesmo, em uma das modalidades previstas nos incisos I, II ou, III, do § 1º do art. 56 da lei Federal 8.666/93.



10.2. – O Contratante poderá utilizar a garantia constituída para corrigir imperfeições verificadas na execução dos serviços decorrentes de culpa, imperícia ou desídia da Contratada.



10.3. – A garantia revertera em favor da Prefeitura Municipal de São Francisco de Assis, integralmente ou pelo saldo que apresentar no caso de rescisão contratual por culpa exclusiva da Contratada, sem prejuízo das perdas e danos porventura devidos ao Contratante.



10.4. – A garantia ofertada pela CONTRATADA devera cobrir todo o período de execução da obra.



10.5. – Após a execução do Contrato e recebimento definitivo da obra pelo MUNICIPIO, será efetuada a restituição da caução atualizada monetariamente a CONTRATADA, sem prejuízo dos disposto do Art. 1245 do Código Civil.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:



11.1. – A despesa decorrente do presente Contrato correrá por conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

(23677) – 449051 – Obras e Instalações – Recurso  4200 Plano Enf. De Ambientes;

(557) - 449051 – Obras e Instalações – Recurso  0040 ASPS;

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – FORO:



12.1. – Para questões e litígios decorrentes do presente Contrato, fica eleito e convencionado o Foro da Comarca de São Francisco de Assis, como competente para solucioná-los, renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado que se apresente.



E, por estarem as partes, assim justas e contratadas assinam o presente instrumento em (02) duas vias de igual teor e forma, depois de ter sido o Contrato lido e achado conforme, estando de acordo com estipulado.

São Francisco de Assis,   -------de ---------- de 2011.

           CONTRATANTE                                                                   CONTRATADA

Visto do Jurídico.
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